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    “Todo ser humano tem direito igual a toda riqueza”




    Graco Babeuf


  




  

    茅屋为秋风所破歌




    (...)




    安得广厦千万间，




    大庇天下寒士俱欢颜，




    风雨不动安如山！




    呜呼，




    何时眼前突兀见此屋，




    吾庐独破受冻死亦足!




    (Canção sobre minha cabana destruída




    pelo vento de outono




    Eu queria uma casa vermelha com mil quartos,




    Para abrigar os pobres com frio sob esse céu,




    E fazer com que os semblantes fiquem de novo alegres




    E nós, calmos que nem montanha, em chuva e tempestade.




    Que essa grande casa surja diante de meus olhos.




    Aí sim, morrerei de frio na minha cabana, mas feliz.)




    Du Fu, poeta chinês, 712-770


  




  

    INTRODUÇÃO




    A mais imediata característica de uma pessoa em situação de rua é a falta de moradia. O senso comum identifica estas pessoas com mendigos, vagabundos ou pessoas com problemas de saúde mental, e muitas vezes banaliza a noção de que elas “moram” nas ruas. As políticas públicas existentes para esta população disponibilizam certo rol de serviços, mas a habitação raramente é um deles. Ao contrário, muitas vezes a moradia é vista como um ponto de chegada praticamente inalcançável, ao qual as pessoas só chegariam cumprindo requisitos ou condições que mal escondem moralismos sociais e mecanismos de controle e sujeição dos corpos.




    “Casa Primeiro” ou “Moradia Primeiro” são nomes dados a certos serviços de moradia para pessoas em situação de rua crônica, com alguma condição como uso abusivo de drogas e/ou problemas de saúde mental, doenças debilitantes, ou deficiências físicas muito limitadoras. Serviços que seguem o modelo Moradia Primeiro disponibilizam habitação incondicional a pessoas que precisam de níveis significativos de suporte, de modo que deixem imediatamente as ruas.




    A implementação do Moradia Primeiro pressupõe e implica a renovação de paradigmas nas políticas públicas para a população de rua, hoje pautadas por modelos progressivos, etapistas ou de tratamento primeiro. Tais modelos são contrários ao direito à moradia, contribuindo para um verdadeiro estado de coisas inconstitucional. Neste sentido, alguns dos novos paradigmas que devem ser assumidos por tais políticas públicas são: fornecimento imediato de habitação; moradia incondicional e permanente; atendimento prioritário aos mais necessitados e não aos mais “aptos”, superando assim a ideologia da “meritocracia habitacional”; escolha do usuário; redução de danos.




    A renovação de paradigmas começa a partir desta premissa: as pessoas em situação de rua necessitam imediatamente de moradia, não devendo haver condições prévias para acessarem uma casa. Alguns perguntariam, “mas e se a pessoa tem problemas de saúde mental, e se está desorganizada, sem autonomia e ‘mora’ há 10 anos na rua?”. Sim, neste caso também ela deveria ter a possibilidade de acesso incondicional à moradia, caso assim deseje. A saúde mental desta pessoa certamente será ou continuará muito agravada se ela continuar a viver nas ruas. A habitação permite criar uma base sobre a qual o processo de recuperação pode começar. Sob a perspectiva da saúde pública e da saúde individual, os tratamentos são mais efetivos se uma pessoa tem uma moradia digna do que se uma pessoa “mora” na rua. E quem está “pronto” para viver nas ruas, certamente está “pronto” para viver numa casa. O modelo Moradia Primeiro, na verdade, é pensado justamente para atender prioritariamente pessoas com aquele perfil, para atender os mais vulneráveis dentre as pessoas que estão em situação de rua.




    A prática concreta do Moradia Primeiro revoluciona a vida de indivíduos que vivenciam a situação de rua ao lhes dar casa incondicionalmente, permitindo a efetivação de um direito humano básico, o direito à moradia. Além disso, a aplicação dos paradigmas deste modelo de atendimento para todas as pessoas em situação de rua ou, ainda mais amplamente, para todas as pessoas sem-teto, teria um potencial disruptivo. As alterações que o Moradia Primeiro pode aportar na prática dos serviços públicos guardam, assim, o potencial de contribuir para avanços ainda mais amplos na efetivação do direito à habitação.




    A ideia de acesso imediato à moradia a pessoas em situação de rua tem encontrado reações. Alguns acreditam que os modelos progressivos, etapistas ou de tratamento primeiro são conceitualmente corretos e, se não funcionam, é por causa de problemas em sua implementação (serviços públicos ineficientes) ou por culpa do seu público-alvo (pessoas que não teriam interesse em ter uma vida de acordo com as regras sociais). Tais modelos preconizam que a pessoa em situação de rua deve passar por estágios progressivos de atendimento, aderindo a um tratamento, abstendo-se do uso de drogas, ingressando num abrigo emergencial, em um ou mais modelos de habitação provisória coletiva e, apenas no fim de diversas etapas, ter acesso a uma moradia individual permanente. Assim, os defensores destes modelos defendem: i) que o acesso à moradia deve seguir critérios de mérito, já que é pelas regras de mercado que se dá a distribuição de moradias em nossa sociedade; ii) que em caso de haver ajuda estatal, esta não pode ser incondicional, deve incentivar a inserção produtiva do indivíduo; iii) que deve haver uma preparação das pessoas para a “vida domiciliada”, a qual exige certa disciplina, sendo esta a razão de ser dos estágios progressivos de abrigamento, moradia coletiva e moradia individual, sempre condicionados a tratamento e abstinência; iv) que a pessoa precisa demonstrar a servidores capacitados que está apta a uma vida responsável, autônoma e independente para passar de uma etapa para outra.




    Tal concepção meritocrática, porém, é absolutamente incompatível com o direito à moradia entendido como um direito humano social, básico e universal. Em diploma normativo algum está escrito “todos têm direito à habitação, desde que a adquiram no mercado, adiram a um tratamento e estejam aptos à vida autônoma”. No entanto, as políticas públicas para a população de rua funcionam hoje como se tais condições existissem. A “casa própria” é um sonho distante para esta população e o acesso a ela só se viabiliza pelas regras de mercado, por meio de financiamento habitacional, inacessível a quem está em situação de rua. Mas a habitação pode ser um serviço público, inclusive com fornecimento de moradia permanente, ao invés de temporária, com segurança da posse para quem mora nela.




    Ora, podemos dizer que estamos diante de uma encruzilhada que definirá nossa civilização presente e futura. Atravessamos, no Brasil, uma transição demográfica e, mantidas as tendências de mortalidade e natalidade, a população tende a diminuir a partir da década de 2030. Já a quantidade de imóveis disponíveis para moradia cresce ano a ano, sem, no entanto, diminuir o chamado déficit habitacional. Isto significa que os mais ricos estão acumulando imóveis, enquanto os mais pobres não têm onde morar. A quantidade de imóveis vazios atualmente, segundo o último censo do IBGE, é de cerca de 5,8 milhões; é mais ou menos a mesma quantidade de pessoas sem moradia, também em torno de 5,8 milhões de pessoas, segundo a Fundação João Pinheiro. Isto caracteriza um estado de desigualdade patrimonial absolutamente excludente.




    Para completar o quadro de descaso e precariedade das políticas públicas, a população em situação de rua não está nas estatísticas nem do censo populacional do IBGE, nem do déficit habitacional. Isto invisibiliza a questão da moradia desta população. No senso comum e nas políticas públicas, habitação tem sido para quem tem organização, autonomia e condições para pagar por um lugar para morar – também é para quem tem herança ou boas amizades, é claro.




    Neste sentido é que se vislumbra um dilema político e civilizacional: produziremos riquezas sem parar e deixaremos boa parte das nossas populações morrerem à míngua? Ou as riquezas socialmente produzidas devem servir a todas as pessoas que participam da comunidade humana? Na seara habitacional, deixaremos as pessoas em situação de rua morrerem de frio e pela violência das ruas, enquanto imóveis vazios empoeiram? Investiremos em viagens a outros planetas e em turismo espacial, com a justificativa de que supostamente precisaremos de uma casa fora da Terra, antes mesmo de conseguirmos fazer das casas já construídas lares vivos, disponíveis a quem precisa morar?




    A defesa do Moradia Primeiro é, assim, a defesa de uma forma de atendimento diferente, que afete a falta de imaginação institucional e política e que altere os paradigmas dos serviços existentes atualmente. Trata-se de um modelo de serviço público que vem sendo implementado há décadas em outros países. Precisamos implementá-lo também no Brasil, promovendo uma mudança de paradigmas nos serviços para a população de rua. Sem tal mudança, continuaremos a conviver com a violação sistemática ao direito social à moradia da população de rua.


  




  

    CAPÍTULO 1 – PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA




    PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA, PESSOAS EM SITUAÇÃO DE CASA, PESSOAS SEM TETO




    O que diferencia uma pessoa em situação de rua de uma “pessoa em situação de casa”? Ambas possuem medos, anseios, desafios, alegrias e desejos. Ambas são iguais perante a lei, são da mesma espécie biológica e orbitam o mesmo sol. O que as diferencia imediatamente, sem dúvida, é o fato de viverem na rua ou numa moradia. Outras diferenciações são mediadas por esta que pode ser considerada uma distinção definitiva.




    Não há outro critério que possa definir melhor a pessoa em situação de rua: elas não têm uma moradia convencional onde viver. Não obstante, muitas políticas públicas não encaram este problema imediato da falta de moradia, incidindo em outros aspectos detectáveis em algumas pessoas nesta situação: desemprego, saúde mental, uso (abusivo ou não) de drogas etc. Até mesmo o fato de pernoitar nas ruas é objeto de algumas ações estatais, umas positivas, como disponibilizar abrigos públicos (coletivos, com horários de entrada e saída, de almoço e de banho, com restrição de pertences nos dormitórios etc.) e outras negativas, como expulsá-las das ruas com força policial ou jatos de água1 (em ações higienistas de “zeladoria urbana”). Mas a maneira mais óbvia de intervenção estatal seria fornecer uma moradia para que estas pessoas pudessem pernoitar e, mais que isso, pudessem ali viver.




    Alguns discutem a pertinência do termo “pessoas em situação de rua” e têm utilizado a nomenclatura “pessoas em situação de calçada”. Tal discussão pode se alongar, pois certamente há também as “pessoas em situação de praça”, “pessoas em situação de baixos de viaduto”, e assim por diante. Assim, melhor se ater a este fato central de que estas pessoas estão, por circunstâncias diversas, privadas de uma casa, de uma moradia e usar o termo mais corrente que é “pessoas em situação de rua”.




    Talvez em razão mesmo daquela característica distintiva e definitiva (não ter casa), a melhor nomenclatura para tais pessoas fosse pessoas sem-teto. No Brasil, porém, tal conceito está muito ligado a movimentos de luta pelo direito à moradia cuja composição é bastante variada, mas em sua maioria não conta com pessoas em situação de rua e sim com outras pessoas em situação de grave insegurança habitacional. Édouard Gardella define os “sans abri” em termos como vulnerabilidade no habitar2. Daí as principais estratégias de luta de tais movimentos serem a garantia e a efetivação de direitos, a ocupação de imóveis vazios e sem função social ou construções por mutirões ou por entidades (como no antigo programa Minha Casa, Minha Vida). Tais estratégias deveriam certamente ser adotadas também pelos movimentos das pessoas em situação de rua, que têm sido menos articulados e mobilizados do que os movimentos sem-teto.




    Mas esta questão da nomenclatura não se trata apenas de uma discussão no “aspecto linguístico ou conceitual”, revelando tanto aspectos históricos e sociais sobre a população de rua, como o modo como o Estado concebe e enfrenta os problemas desta população.




    NÃO É SÓ UMA NOMENCLATURA - PRECONCEITOS E INTENCIONALIDADES POR TRÁS DA TERMINOLOGIA




    Na questão da nomenclatura, no Brasil há muito se utiliza a expressão “morador de rua” para se referir às pessoas em situação de rua. Ora, tal expressão descreve de forma bastante direta a realidade destas pessoas, elas “moram” na rua. Semanticamente, não há no verbo “morar” nada que o vincule exclusivamente ao objeto “casa”. É possível morar num trailer, numa floresta ou até mesmo na rua. Entende-se muito bem o que se quer dizer. Mas por que se tem evitado o uso da expressão nos meios acadêmicos e estatais? Ao que parece, se trata de uma expressão que ficou tão carregada de conotações negativas que o seu simples uso passou a soar preconceituoso.




    Neste sentido, há uma razão crítica para que se tenha tornado corrente hoje a expressão “pessoa em situação de rua”. Não se pode considerar digno o morar na rua, portanto não se pode banalizar uma tal condição por meio da linguagem. Há normatividade nesta virada linguística: não se pode aceitar que alguém possa morar na rua, não se pode compactuar com esta realidade. Portanto, afirmar que ela está em “situação de rua” aponta para algo transitório, uma condição transitória, uma circunstância que será superada com os devidos arranjos sociais e estatais.




    Outra nomenclatura usada no Brasil para se referir a este grupo é “mendigo”, a qual é absolutamente imprecisa e usada também de forma preconceituosa. Imprecisa porque a grande maioria das pessoas em situação de rua não vive de mendicância. Estudos apontam que mais da metade das pessoas em situação de rua exercem atividade remunerada3.




    Portanto, pode-se dizer que há alguns afetos envolvidos nessas nomenclaturas, seja o repúdio preconceituoso ao chamá-las de “mendigos”, seja a intencionalidade de inseri-los em programas públicos aptos a superar uma transitória situação de rua.




    PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA SÃO TAMBÉM PESSOAS SEM-TETO?




    A palavra em inglês que descreve as pessoas em situação de rua é “homeless”, que numa tradução literal significa “sem casa” ou “sem lar”. Também no francês se usa a palavra “sans abri”, que literalmente significa “sem-abrigo”, mas poderia ser traduzido também como “sem-teto”. Trata-se de uma definição mais ampla e, quiçá, mais adequada para descrever o fenômeno do qual tratamos. Isto porque vai no cerne daquele que identifico como o problema central das pessoas em situação de rua, que é não terem uma casa. Este deveria ser o foco das políticas públicas para estas pessoas.




    A Organização das Nações Unidas adotou já na década de 70 uma definição ampla4 de “homelessness”, incluindo tanto pessoas que viviam nas ruas ou em abrigos públicos, quanto pessoas cujas casas não atendiam os parâmetros de uma moradia digna:




    As Nações Unidas elegeram uma definição bem ampla de sem-teto [homelessness] que incluía dois tipos de pessoas: (i) aquelas que não têm casa e que vivem ao ar livre ou em abrigos emergenciais ou albergues e (2) pessoas cujas casas não atendem aos padrões básicos da ONU. Esses padrões incluem proteção adequada contra intempéries, acesso a água potável e saneamento básico, preços acessíveis, segurança da posse e pessoal, e acessibilidade a emprego, educação e serviços de saúde 5.




    Porém, em documento mais recente, intitulado “Habitação acessível e sistemas de proteção social para todos para enfrentar a situação de rua” a ONU, pelo Conselho Econômico e Social (ECOSOC), adota uma definição mais estrita, observando que a definição mais ampla depende do contexto e da legislação nacional:




    “a situação de rua não é apenas a falta física de uma habitação, mas muitas vezes está relacionado com a pobreza, desemprego, falta de acesso a infraestrutura, bem como outras questões sociais que podem incluir a perda da família, da comunidade e do sentimento de pertença e, dependendo no contexto nacional, pode ser descrita como uma condição em que uma pessoa ou agregado familiar carece de espaço habitável, o que pode comprometer a sua capacidade de desfrutar de relações sociais, e inclui pessoas que vivem nas ruas, em outros espaços abertos ou em edifícios não destinados à habitação humana, pessoas que vivem em alojamentos temporários ou abrigos para a população de rua e, de acordo com a legislação nacional, pode incluir, entre outros, pessoas que vivem em moradias precárias, sem garantia de posse e acesso a serviços básicos”6.




    Assim, a situação de rua é aquela na qual a pessoa vive nas ruas, em locais não destinados à moradia ou em abrigos. Distingue-se da situação de sem-teto, que são as que vivem em moradias precárias. Estas duas situações podem ser tratadas conjuntamente ou distintamente, a depender do contexto nacional.




    Tal diferenciação é salutar, tendo em vista que, em contextos como o brasileiro, de fato, há real diferenciação social, política e institucional, entre pessoas em situação de rua e pessoas sem teto. Realmente, no Brasil, a nomenclatura “pessoa em situação de rua” aparece por exclusão – estas pessoas não estão, historicamente, em legislação alguma, não estão nem mesmo nas lutas dos movimentos sem-teto, embora sem-teto elas sejam, de modo que até nos conceitos elas se encontram segregadas.




    O ECOSOC da ONU reconhece que a situação de rua é




    “impulsionada por causas estruturais, incluindo desigualdade, pobreza, perda de moradia e renda, falta de oportunidades de empregos decentes e de habitação a preços acessíveis, inclusive devido aos impactos negativos da mercantilização da moradia, falta de proteção social, falta de acesso à terra, crédito ou financiamento e altos custos de energia ou saúde, bem como falta de educação financeira e jurídica”7.




    Estas causas estruturais podem levar à perda de um lugar de moradia, que é a mais imediata característica das pessoas em situação de rua. Já as pessoas sem-teto são as que não têm moradia digna, embora literalmente expressem não ter moradia alguma. Por outro lado, na prática, os sem-teto em regra não são identificados com usuários de drogas ou pessoas com problemas de saúde mental, como as pessoas em situação de rua (o que nem sempre corresponde à realidade de quem vive nas ruas).




    Não se propõe aqui, de forma alguma, a alteração de nomenclaturas. Isto não se faz por decreto ou divagação teórica, mas na prática concreta. Neste sentido é que se espera, antes, que a prática das políticas públicas se volte ao fornecimento à moradia, na esteira da luta atual de muitos movimentos da população de rua que lutam justamente neste sentido.




    Dito isto, penso que a definição que agrupa tanto pessoas que vivem nas ruas, quanto pessoas que têm casa sem os requisitos da moradia digna, qual seja, a definição de “sem-teto” deveria ser mais usada. É dizer, as políticas públicas de moradia deveriam voltar-se para estes dois grupos, que em regra abarca a população de mais baixa renda. Isto implicaria uma guinada nas políticas públicas para a população de rua, que em regra estão focadas na assistência social. Pode-se concluir, assim, que a separação conceitual atual reflete a exclusão da população de rua das políticas habitacionais, que precisa ser superada.




    DEFININDO AS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA




    Como já visto, o que distingue imediatamente as pessoas em situação de rua é o fato de viverem nas ruas e não em uma moradia. Esta característica imediata pode se desdobrar em diversas outras características, mediadas pela falta de uma casa. A população em situação de rua é um grupo social heterogêneo, despojada de local para moradia convencional regular, não raro com vínculos familiares rompidos, em situação de extrema pobreza e vulnerabilidade social. Desemprego e desestruturação familiar costumam ser as principais razões para as pessoas estarem nesta situação, podendo estar ou não associado a questões de saúde mental e ao uso abusivo de drogas. Mas não são as únicas e, por outro lado, nem sempre estão presentes.




    Daí devermos ter certa reserva à “definição regulamentar” muito ampla usada pelo Decreto Federal 7.053/2009. Segundo esta norma, a população de rua é




    “o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória”.




    Tal definição certamente é importante, mas é certo que uma pessoa pode ter vínculos familiares sólidos e pernoitar nas ruas, e pode fazê-lo em áreas não degradadas. Isto poderia não a enquadrar na “definição”, mas ela seria sim identificada como uma pessoa em situação de rua. E certamente deveria também ser atendida por um programa de moradia - caso assim desejasse - independentemente da razão que a levou a estar nas ruas.




    Portanto, é preciso se ater ao fato de que, nesta definição regulamentar, o essencial está na “inexistência de moradia”. Porém, mesmo a expressão utilizada pelo decreto “inexistência de moradia convencional regular” parece excessiva e não definitiva, pois a moradia “convencional” é algo que depende do contexto social e econômico. Assim, a expressão “convencional” deve ser analisada no contexto específico.




    Já a definição utilizada pela FIPE, fundação que realizou diversos Censos na cidade de São Paulo, é a seguinte:




    “população em situação de rua é o conjunto de pessoas que por contingência temporária, ou de forma permanente, pernoita nos logradouros da cidade – praças, calçadas, marquises, jardins, baixos de viaduto – em locais abandonados, terrenos baldios, mocós, cemitérios e carcaça de veículos. Também são considerados moradores de rua aqueles que pernoitam em albergues públicos”.




    Tal definição, mais precisa, envolve tanto as pessoas em abrigos públicos emergenciais ou algum outro tipo de acolhimento assistencial, como as que dormem nas ruas.




    Por fim, cabe retomar os elementos de definição, já mencionados no tópico anterior, utilizados pela Resolução do ECOSOC da ONU sobre pessoas em situação de rua: a situação de rua significa a falta física de uma habitação associada, em geral, a problemas como pobreza, desemprego, perda de laços familiares e comunitários, incluindo pessoas que vivem nas ruas, “em outros espaços abertos ou em edifícios não destinados à habitação humana”, bem como “pessoas que vivem em alojamentos temporários ou abrigos”8.




    A complexidade das definições da população de rua corresponde à heterogeneidade das pessoas neste grupo populacional. Realmente, as pessoas em situação de rua podem ser homens, mulheres, crianças ou idosos; egressos do sistema prisional ou usuários de substâncias entorpecentes; negros, brancos ou indígenas; pessoas com deficiência, imigrantes, desempregados, entre outros. Os Censos da População de Rua têm apontado que a maioria das pessoas nesta situação são homens entre 25 e 44 anos9, o que implica em maior grau de exclusão e vulnerabilidade dos outros grupos populacionais nesta situação.




    Um exemplo é o de mulheres em situação de rua, que muitas vezes possuem histórico de violência doméstica e familiar, inclusive nas ruas, enfrentam as desigualdades no mercado de trabalho e sofrem discriminações indevidas no contexto da maternidade, com a retirada abusiva de bebês recém-nascidos10.




    A partir da pandemia de covid-19 se observou um intenso incremento de famílias vivendo na rua, o que talvez explique o aumento da porcentagem de mulheres nas ruas de São Paulo entre o Censo de 2019 e 2021: de 14,6% para 16,6% ou, em números absolutos, de 3554 para 5292 mulheres. Como observa o coordenador do Movimento Nacional da População de Rua, Darcy Costa:




    “Desde o início da pandemia, temos percebido que há famílias que estão indo para a rua. Então, houve um aumento de famílias, o que é uma característica nova, uma vez que as pessoas normalmente vinham sozinhas, solteiras, para esta situação. Vemos um número maior de mulheres nas ruas, ainda que os homens continuem sendo a maioria. As crianças em situação de rua, algo que em certo momento não se via com tanta frequência, agora começa a vir e com um perfil diferente, com muitas delas ainda muito pequenas, oriundas das famílias – agora na rua – que viviam de trabalhos informais e que perderam as condições de sobrevivência, isto é, para pagar um lugar para morar e para comer”11.




    Assim, vê-se que há grande complexidade para distinguir e definir a população de rua, sendo certo que o contexto social local, nacional e as políticas públicas existentes (focadas ou universais), influenciam nas definições a serem adotadas. Por isso é que esta característica negativa, a falta de moradia, está sempre presente e todas as outras características podem aparecer medidas por aquela que deveria ser o eixo de estruturação das políticas públicas para esta população.




    INDIFERENÇA E VIOLÊNCIA CONTRA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA




    As pessoas em situação de rua são uma presença cotidiana de muitas cidades brasileiras e a elas se tem reservado, em grande medida, a indiferença ou a violência, a depender das circunstâncias.




    Indiferença quando na pressa do cotidiano não há tempo para oferecer um abrigo a alguém em quem se tropeçou porque adormecera na calçada; não há interesse em saber do que precisa aquele que padece na praça; não há empatia para perguntar sobre as dificuldades da família que pede esmolas no semáforo.




    A indiferença social se reflete na indiferença institucional: não há serviços públicos efetivos que levem à superação da miséria, não há programas de moradia para a população de rua, sequer há abrigos em número suficiente (na cidade de São Paulo, por exemplo, segundo o Censo de 2021, das 31.884 pessoas em situação de rua, apenas 12.675 estavam em centros de acolhida, ou seja, 39,8% do total12).




    A violência ocorre quando uma pessoa se deita na porta de um condomínio e a segurança privada a tira de lá para que não incomode os condôminos; ou quando a lavagem cotidiana das ruas do centro de uma cidade como São Paulo se dá exatamente nos locais de dormida do povo de rua; ou ainda quando a guarda municipal, a pretexto de encaminhar as pessoas para a assistência social, lhes retiram os pertences pessoais e os trata como lixo.




    Esta “limpeza” da cidade, em São Paulo, se conhece como “zeladoria urbana” e por vezes se torna instrumento higienista para expulsar as pessoas das ruas. No Pateo do Colégio, dezenas a centenas de pessoas dormem no chão todas as noites. Pela manhã devem acordar e se retirar do local para que o centro da cidade “funcione normalmente” e receba os trabalhadores do comércio, dos serviços públicos, dos bancos e da bolsa de valores. Quem não sair corre o risco de ser levado por jatos de água de grandes caminhões pipa que “limpam” o chão das redondezas todas as manhãs.




    O coordenador do Movimento Nacional da População de Rua, Darcy Costa, já se manifestou sobre tais ações:




    “A zeladoria urbana não enxerga diferente e vê as pessoas morando na rua, em barracas e nas praças, como um ‘lixo visual’. Não somos contra a organização da cidade, mas a forma como as pessoas em situação de rua são tratadas, com desprezo, com violência, tomando as barracas à força e jogando por cima do caminhão, é totalmente inaceitável”13.




    Roupas, cobertores, documentos, remédios, ração para cachorros, nada escapa da “zeladoria urbana”. Apesar de serem bens móveis de utilização pessoal e de exclusiva propriedade dos cidadãos em situação de rua, em tese protegidas juridicamente14, são tratadas como lixo.




    Apesar da proteção civil e constitucional do direito de propriedade, apesar dos limites da atividade administrativa do Estado, que deve especialmente respeitar aquele direito e restringi-lo apenas por meio de procedimentos legais, as pessoas em situação de rua sofrem constantemente com a retirada dos poucos pertences que possuem. Justificam este tipo de ação afirmando que a rua é bem comum e que, por isso, não poderia ser “ocupado” pela pessoa em situação de rua. Esta “ocupação” seria uma apropriação privada do espaço público, o que legitimaria a ação estatal, inclusive com uso da força. Esta é a “racionalidade” que dirige a violência contra a população de rua, fazendo-a “circular”, evitando que “se apropriem” das ruas e praças.




    Em São Paulo, foi editado um Decreto Municipal15 sobre procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana. O decreto prevê o seguinte:




    “Art. 10. As equipes de zeladoria urbana deverão respeitar os bens das pessoas em situação de rua.




    § 1º É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apreensão dos seguintes pertences da população em situação de rua:




    I - bens pessoais, tais como documentos de qualquer natureza, cartões bancários, sacolas, medicamentos e receitas médicas, livros, malas, mochilas, roupas, sapatos, cadeiras de rodas, muletas, panelas, fogareiros, utensílios de cozinhar e comer, alimentos, colchonetes, travesseiros, tapetes, carpetes, cobertores, mantas, lençóis, toalhas e barracas desmontáveis;




    II - instrumentos de trabalho, tais como ferramentas, malabares, instrumentos musicais, carroças e material de reciclagem, desde que dentro da carroça.”




    A redação do decreto dá a impressão de que apenas os pertences listados não podem ser “subtraídos, inutilizados, destruídos ou apreendidos”. Talvez por ato falho, verbos que caracterizam ilicitudes (subtrair, inutilizar e destruir) são colocados lado a lado a um ato administrativo, o de apreender. O único comentário a fazer aqui é que subtrair, inutilizar e destruir são normalmente verbos utilizados pelo Código Penal, em crimes como furto, roubo e dano, de modo que a prática de tais condutas pelo agente público implica em cometimento de crime. O fato de ser praticado em atividade de zeladoria não exclui a ilicitude. Portanto, é absolutamente proibido subtrair, inutilizar e destruir qualquer bem pessoal de pessoas em situação de rua.




    Por outro lado, no que tange à apreensão, a lista taxativa é um erro redacional, embora proposital: no decreto original a lista era exemplificativa, tendo sido alterada em 2020. Porém, estando vigentes o Código Civil e a Constituição Federal, não podem ser apreendidos outros bens pessoais (bens móveis, propriedade privada), mesmo que não estejam na lista. Portanto, teria sido mais adequado que o decreto mantivesse uma lista exemplificativa. Ao invés disso, escancarou as intenções escusas das burocracias higienistas e explicitou sua ilegalidade e inconstitucionalidade.




    O maior problema do decreto, porém, se encontra no parágrafo 2º do mesmo artigo 10:




    § 2º Poderão ser recolhidos objetos que caracterizem estabelecimento permanente em local público, principalmente quando impedirem a livre circulação de pedestres e veículos, tais como camas, sofás, colchões e barracas montadas ou outros bens duráveis que não se caracterizem como de uso pessoal.




    O decreto cria um poder administrativo de recolher objetos que caracterizam “estabelecimento permanente em local público”. A preocupação com a “permanência” das pessoas em situação de rua nas ruas é uma constante das políticas repressivas e higienistas. Estas pessoas devem “circular”, não podem se estabelecer.




    O decreto de São Paulo tentou estabelecer um “procedimento administrativo” para que sofás, camas, barracas etc., não fossem recolhidas e descartadas. Um veículo apreendido por estacionar em local proibido não é descartado pela autoridade de trânsito. Mas é isto o que é feito, em regra, com os bens móveis de pessoas em situação de rua: são tratados como lixo e descartados. Operações de reintegração de posse e de “limpeza” em áreas ocupadas pela população de rua contam até mesmo com caminhões de lixo para descarte dos fogões, geladeiras e todos os bens que servem à sobrevivência das pessoas.




    Assim, segundo o decreto, o bem deve ser devidamente apreendido, lacrado, com entrega do contralacre ao proprietário, lavrando-se o devido auto. O objeto é então levado pela zeladoria e fica à disposição do munícipe por 30 dias. Este procedimento, no entanto, corre o risco de se tornar anedótico nos meios da zeladoria urbana e do povo da rua. É que as ações contra a população de rua continuam focadas na necessidade de elas circularem, saírem dos locais públicos, sumirem das vistas dos transeuntes que necessitam passar pelas ruas e praças da cidade.




    AS POLÍTICAS PÚBLICAS QUE AINDA NÃO APRENDERAM A CONTAR




    Dados estatísticos nunca refletem toda a complexidade de um problema. Não raro expressam números quase incontáveis ou inconcebíveis e, por isso mesmo, frios e distantes da realidade palpável. Assim, além de desanimadores, aparecem como desumanizadores. Não obstante, para as políticas públicas, para ações governamentais em geral, estes dados são imprescindíveis. De modo que a ausência deles pode revelar desde logo o descaso estatal diante de certo problema.




    A população em situação não está incluída no Censo Demográfico realizado pelo IBGE. É dizer, a contagem da população domiciliada no país despreza pessoas em situação de rua. Espantosamente, isto se dá em razão da metodologia adotada pelo Censo, a da contagem de domicílios permanentes. Porém, a população de rua não tem domicílio. E o IBGE não tem outra metodologia16. Isto viola as diretrizes da ONU (Departamento das Nações Unidas para Assuntos Econômicos e Sociais) para o assunto, que distingue censo populacional e censo residencial, mas dispõe que, mesmo neste caso, deve haver uma metodologia para a contagem da população de rua17.




    Portanto, trata-se de um problema histórico para quem pretende conceber políticas públicas para as pessoas em situação de rua: como atender a totalidade destas pessoas, como organizar orçamento, material e pessoal se sequer sabemos de quantas pessoas estamos falando? Assim, alguns levantamentos têm sido realizados para tentar aferir a quantidade de pessoas em situação de rua no Brasil - e espera-se que o IBGE, em breve, finalmente supra esta lacuna vergonhosa no Censo populacional.




    Em 2009, o primeiro levantamento com base nacional foi feito em grandes cidades que nunca haviam contado pessoas em situação de rua18. Assim, foram excluídas São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre, que haviam realizado pesquisas em anos anteriores. A Pesquisa Nacional sobre População em Situação de Rua (MDS/ META) contou 31.922 pessoas em situação de rua nos 71 municípios pesquisados.




    Atualmente, os dados do CadÚnico19 são sistematizados e, por eles, podemos ter uma ideia da quantidade de pessoas em situação de rua ao menos referenciadas no cadastro federal – a quantidade total certamente é maior, já que muitas pessoas nesta situação não realizam este cadastro. Em julho de 2021, havia 138.107 famílias em situação de rua no Cadastro Único. Em abril de 2021 foi o pico de famílias cadastradas: 154.794.
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    Tabela 120




    Estimativa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apontou que o país teria 221.869 pessoas em situação de rua em março de 202021, o que representa uma taxa de crescimento de 140% em relação à estimativa para setembro de 2012, que era de 92.515 pessoas. São importantes as ponderações do IPEA sobre as dificuldades de incluir as pessoas em situação de rua no censo, o que leva à estimativa por meio da análise de outros dados:




    “O Brasil não realiza contagem oficial da população em situação de rua em nível nacional. Por conta disso, torna-se difícil incluir adequadamente esse segmento nos ‘cenários de atenção pública’ (Schuch, 2015) e no planejamento governamental em geral. Assim, corre-se o risco de reproduzir a invisibilidade social da população em situação de rua no âmbito das políticas públicas. Dado que o contexto de pandemia impõe a necessidade de ofertar a esse público espaço de acolhimento adequado às normas sanitárias de distanciamento social – o que implica, por exemplo, reduzir o número de leitos nos abrigos existentes –, torna-se imperativo contornar essa dificuldade.




    De fato, é muito complexo realizar este tipo de estudo em escala continental, ainda mais considerando a diversidade do território brasileiro e de suas formas de ocupação. Com efeito, no mundo todo dados censitários tendem a captar mal populações em condições inadequadas de habitação (Kothari, 2005). Teste-piloto para a inclusão desse público no Censo de 2020 sugere que a mesma dificuldade se verifica no Brasil (IBGE, 2014). Por conta disso, embora as dificuldades não sejam incontornáveis, no momento a melhor forma de estimar essa população e sua evolução ao longo dos anos é por meio da compilação, análise e modelagem estatística de dados oficiais coletados pelos mais de 5.500 municípios da Federação.”




    Em nível local, o primeiro censo da população em situação de rua na cidade de São Paulo, realizado no ano 2000, contou 8.706 pessoas em situação de rua. Destas, 5.013 estavam na rua e apenas 3.693 estavam acolhidas. No censo de 2009, a população de rua cresceu para 13.666, sendo 6.587 na rua e 7.079 acolhidas. Já em 2015, foram contadas 15.905, sendo que 7.335 se encontravam na rua e 8.570 acolhidas. A população em situação de rua cresce a uma velocidade bem maior que a população da capital paulista: “Entre 2000 e 2015, o crescimento anual da população da cidade foi de 0,7%, enquanto o total de pessoas em situação de rua crescia 4,1%”22.




    Já no censo de 2019 da cidade de São Paulo contou 24.244 pessoas em situação de rua na cidade de São Paulo. Destas, 11.693 estavam acolhidas e 12.652 em logradouros públicos ou na rua.23 Em 2021 foi realizado novo censo, ante o crescimento a olhos nus desta população durante a pandemia do coronavírus. A pesquisa mostrou o que já era percepção geral: foram contadas 31.884 pessoas. Para fazer a comparação com período similar ao do IPEA, entre 2011 e 2021 o crescimento das pessoas em situação de rua em São Paulo foi de 220%. Desde 2000, esta população quase quadruplicou nas ruas paulistanas:
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    Tabela 224




    Há uma série de fatores para a explosão de pessoas em situação de rua constatada pelos censos paulistanos e pela estimativa do IPEA. Dentre eles, destacam-se as sucessivas crises econômicas e o aumento da desigualdade. Este aumento ocorre inclusive em razão da ineficácia ou ausência de políticas públicas voltadas às parcelas mais vulneráveis da sociedade, dentre elas a população de rua.




    A moradia, que aparece em nossa sociedade como um artigo econômico25, não chega para estas pessoas. Apesar de haver mais e mais produção de casas e edifícios, o déficit habitacional não diminui, a população de rua cresce. A opção da sociedade é pela acumulação de alguns e pela condenação de outros a não terem sequer um teto sobre a cabeça. Assim, políticas públicas de habitação para pessoas em situação de rua são uma raridade (veremos mais sobre isso no próximo capítulo), são praticamente um assunto teórico, um assunto para livros como este, não para um serviço público realmente existente.




    É certo que a população de rua não precisa apenas de moradia, a complexidade e a heterogeneidade das pessoas nesta situação exigem uma abordagem multisetorial e respostas integradas, conforme o ECOSOC da ONU, envolvendo “políticas fiscais, econômicas, trabalhistas, habitacionais, de saúde, seguridade social, desenvolvimento urbano, ambientais e demográficas” 26. Porém, num contexto em que mal sabemos quantas pessoas estão em situação de rua, não há como desenvolver política pública alguma, que dirá integrar todas estas áreas. É preciso que as políticas públicas aprendam a contar e que o Estado leve a sério os direitos das pessoas em situação de rua, sob pena de continuarmos criando serviços públicos ineficazes.




    O RECORTE DE CLASSES




    As razões para uma pessoa estar em situação de rua, obviamente, são complexas. As “forças secretas do mundo”27 que asseguram a disparidade da distribuição de riquezas não são tão secretas assim e podem ser analisadas a partir de alguns parâmetros analíticos básicos: classes sociais, racismo e desigualdade social (de renda e patrimonial).




    Na perspectiva de classes, as pessoas em situação de rua são trabalhadores absurdamente empobrecidos, despojados, como todo trabalhador, de meios de produção e de subsistência e, em especial, deste meio de subsistência básico que é a casa, a moradia. Isto é o que distingue imediatamente a pessoa em situação de rua de outros trabalhadores “em situação de casa”.




    A pessoa em situação de rua é, quiçá, o paroxismo do proletário despojado de todos os seus meios de produção e subsistência e portador apenas do seu corpo, da sua liberdade de alienar sua força de trabalho e da igualdade perante os patrões. Pode-se dizer que, com poucas exceções, estas pessoas exercem, quando conseguem, atividades laborais precárias, intermitentes, mal remuneradas, sem proteção trabalhista. Como aponta Relatório da OAF (Organização do Auxílio Fraterno) sobre a situação da população de rua durante a pandemia do coronavírus:




    “A situação de crise econômica e desemprego, somada à reforma trabalhista que flexibiliza as contratações, já vinha colocando dificuldades extras para este segmento da força de trabalho, em função de várias características como idade avançada, baixa qualificação e afastamento por períodos significativos de atividades laborais. Como dizem: as pessoas como eu que não tem uma qualificação vai ficando para trás. Efetivamente estas pessoas fazem parte dos que são mais facilmente descartados pelo mercado de trabalho e percebem claramente sua desvantagem na concorrência por vagas de emprego.




    Um entrevistado que foi dispensado do emprego diz.




    Qual a alegação que eles te deram quando te mandaram embora? mandaram embora por quê?




    Não, eles falaram como eles falam sempre, que tá tendo queda, que vai ter uma lista e a lista é sempre que estoura, pra quem é novo de firma. Pra quem é novo de firma em qualquer local que você trabalhar sempre os novos, arrebenta a corda pra o lado deles.




    Um entrevistado que trabalhava nas Casas Bahia e foi dispensado lamenta os benefícios do emprego fixo e registrado que perdeu.




    Não era pra acontecer isso comigo ter saído, se eu não tivesse saído das Casas Bahia no momento em que eu estou hoje ia ser ‘top’ meu, eu ia lá no Extra fazia minha despesinha, tinha meu salário, tinha o meu vale, de quinze em quinze dias eu tinha dinheiro nas Casa Bahia, passava duas semanas eu tinha dinheiro, passava mais duas semanas eu tinha dinheiro de novo, fora o banco que eu sempre deixava depositado.”28




    Assim, as pessoas em situação de rua fazem parte de um “exército de reserva” que deprime a remuneração da força de trabalho. Além disso, elas podem auferir remuneração mais baixa do que outros trabalhadores, pois não têm gastos de subsistência com a habitação29.




    Porém, importante pontuar que, ao contrário do que alimenta o senso comum, que chega a identificar todas as pessoas em situação de rua com a mendicância, os dados têm demonstrado que a maioria das pessoas em situação de rua exercem sim atividades remuneradas:




    “- A população em situação de rua é composta, em grande parte, por trabalhadores: 70,9% exercem alguma atividade remunerada.




    - Dessas atividades destacam-se: catador de materiais recicláveis (27,5%), flanelinha (14,1%), construção civil (6,3%), limpeza (4,2%) e carregador/estivador (3,1%)”




    - Apenas 15,7% das pessoas pedem dinheiro como principal meio para a sobrevivência. Esses dados são importantes para desmistificar o fato de que a população em situação de rua é composta por “mendigos” e “pedintes”. Aqueles que pedem dinheiro para sobreviver constituem minoria.




    - Desse modo, a maioria tem profissão: 58,6% dos entrevistados afirmaram ter alguma profissão.




    - Entre as profissões mais citadas destacam-se aquelas ligadas à construção civil (27,2%), ao comércio (4,4%), ao trabalho doméstico (4,4%) e à mecânica (4,1%).




    - Contudo, a maior parte dos trabalhos realizados situa-se na chamada economia informal: apenas 1,9% dos entrevistados afirmaram estar trabalhando atualmente com carteira assinada. Essa não é uma situação ocasional. 47,7% dos entrevistados nunca trabalharam com carteira assinada.




    - Entre aqueles que afirmaram já ter trabalhado alguma vez na vida com carteira assinada, a maior parte respondeu que isso ocorreu há muito tempo (50% há mais de cinco anos; 22,9% de dois a cinco anos).”30




    Portanto, uma minoria das pessoas em situação de rua se dedica à mendicância, enquanto a maioria está, ao menos, em busca de atividades remuneradas para sobreviver. O já mencionado Relatório da OAF (Organização do Auxílio Fraterno) aborda as dificuldades destas pessoas para encontrar um trabalho no contexto pandêmico:




    “A maioria dos entrevistados trabalha atualmente em funções pouco qualificadas, especialmente nas áreas da construção civil, limpeza e vigilância. O entrevistado que trabalha em empresa de limpeza em um hospital é o que está há mais tempo no emprego (3 anos) com um salário de 1.200 reais. No entanto, revela que é insatisfatório o trabalho que realiza.




    O trabalho que eu estou trabalhando agora, não é o que eu queria; na verdade eu sou formado para trabalhar em hotel. Eu deixei vários currículos, mas nada, tô querendo (trabalhar em) uma área, que é a área que eu sou formado. Eu quero mudar de emprego, porque o que tô não estou muito satisfeito.




    Outro setor que absorve parte dos entrevistados é o das organizações que trabalham com a população de rua, onde eles são contratados para realizar serviços de limpeza ou atendimento dos usuários. Os entrevistados deste último grupo têm emprego mais estável, com uma média de um ano e meio na função, registrados, com remuneração aproximada de um salário-mínimo. No entanto, nem sempre consideram o emprego atual como o almejado.




    Porque eu falo a verdade, eu estou trabalhando no SEFRAS, só que eu mando currículo para algumas firmas que eu conheço, porque eu sou eletricista eu não sou ajudante geral de limpeza, então eu mando o meu currículo para ver se alguma firma atende, mas nenhuma liga nem nada.




    (...) Dos três entrevistados que declararam trabalhar na construção civil, apenas um é registrado e há apenas um mês, com rendimento de um salário e meio. Trabalha como temporário em uma empresa de pavimentação que presta serviço para uma subprefeitura, ou seja, com uma estabilidade bastante discutível. Os demais da construção civil estão fazendo “bico” em serviços ocasionais mediados por parentes ou conhecidos.




    O meu emprego é informal, é “bico”. Eu não me considero empregado, porque um “bico” não é emprego, eu considero como “quebra galho”.




    O patrão, que é o meu cunhado, trabalha para uma imobiliária. Eles oferecem serviço para ele e é eu que faço. ganho por dia. Como é para a família eu não cobro a diária que um pedreiro cobra não. Eu ganho R$ 70,00 por dia.




    As relações pessoais parecem ser as principais referências para ter acesso aos “bicos”.




    Tenho um conhecido que a firma que ele trabalha pega obra pública, escola, foi o que garantiu para mim uns 6 meses de serviço. Porque como é obra pública eles não exigem aquela qualidade, acabamento fino. Paga como ajudante, mas o que mandar fazer eu faço.




    Outros tipos de “bico”, os mais variados, são realizados no setor de serviços como carga e descarga de mercadoria para transportadoras, montagem em eventos, segurança em loja ou cinema.




    Esse bico da transportadora gera mais ou menos R$ 100,00 por dia, ou R$ 80,00 dependendo se eu descarregar dois caminhões que é muito cansativo, dobra.




    Cheguei a fazer serviço de fiscal de loja na diária. Esse que fica em cima da escada olhando para dentro da loja. Você só fica ali pra ver se vai entrar um maloqueiro ou alguém pra fazer arruaça. 12 horas em cima da escada com as costas para a rua, mesmo com a loja fechada você tem que ficar na frente até o dono fechar o caixa e sair.




    É uma concorrência grande, você chega lá é um monte gente querendo esse serviço; aí o cara tem que escolher... muitas vezes você volta para trás.




    Cinema também, eu trabalho cinco horas por dia só, é R$ 150,00 de segurança, já me ajuda também. Eu só trabalhava de final de semana no cinema, folga de um segurança lá.




    A expectativa dos que estão vivendo de bicos é um emprego registrado, mas mesmo para aqueles que desenvolveram atividades profissionais qualificadas anteriormente como eletricista, tecelão, metalúrgico, moveleiro etc., os bicos se tornam a única possibilidade para obtenção de algum rendimento.




    Eu mandei vários currículos antes desse serviço, e não chegou em nada, não tinha condições, por isso eu peguei esse bico. Eu tava cansado de não ter um dinheiro no bolso.




    Como já foi visto, a maioria dos que possuem emprego registrado no momento estão trabalhando em organizações de serviço para a população de rua, apenas um trabalha como temporário na construção civil e outro em empresa de limpeza. Os entrevistados se percebem em desvantagem na concorrência por vagas de trabalho em função da crise econômica e do desemprego.




    Ficou mais difícil de conseguir emprego, porque muitas pessoas perderam seus empregos, então aí tem mais concorrente, eu mesmo já deixei vários currículos, só que até agora nada, não fui chamado.




    Eu tô mandando currículo e procurando pelo jornal, só que, tem também outra dificuldade que é esse pessoal aí que tá com a carteira cheia de registro chega, faz a ficha e a pessoa(empresa) fala “aguarda aí”, (pra gente) fala “não se encaixou no seu perfil”.




    As pessoas que não têm qualificação estão tendo poucas chances trabalho porque a maioria das empresas elas procura mais as pessoas que têm experiência razoável na carteira, as pessoas como eu que não tem uma qualificação vai ficando para trás, então é complicado, acho que essa é a maior dificuldade que eu vejo.




    A idade é um agravante que dificulta a obtenção de um trabalho para os que perderam o emprego.




    Tá difícil e tá muita concorrência, há muitos anos atrás já tinha concorrência, que eu lembro disso aí; já começa por idade, se você quer auxiliar de escritório, precisa-se tá lá, tem 45 anos não querem, tem 36 eles não querem, eles querem de 28 para baixo.
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